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  À memória de meu Pai, aluno de San Tiago,
dedico este livro.


    


        

  “A Política pode ser definida como a arte de
assegurar ao mesmo tempo o bem e o êxito,
ou melhor, a arte de assegurar o êxito do bem”

DANTAS, Francisco Clementino de San Tiago

Dantas. A saudação a um professor. 1942.


  Apresentação


  Pedro Dutra


  Da defesa de uma direita radical de aberta inspiração fascista ao início da Revolução de 1930, à defesa incisiva de uma democracia a ser renovada pela experiência traumática da Segunda Guerra, os textos aqui reunidos registram o trânsito ideológico de San Tiago Dantas, nesta fase inicial – entre 1929 e 1945 – de sua excepcional carreira de professor, jurisconsulto e político, descrita no primeiro volume de sua biografia, A Razão Vencida I.1


  Aos dezoitos anos San Tiago publica seu primeiro artigo, a propósito de um livro de Alceu de Amoroso Lima, havia pouco convertido à fé católica e em pregador da doutrina social da Igreja. Menos de dois anos depois, já um crítico radical do ensino universitário e conhecedor, como poucos em seu tempo, da doutrina fascista, é apresentado por Oswaldo Aranha, um dos líderes da Revolução de 1930, ao seu primo, Alfredo Egydio de Souza Aranha; este convida San Tiago a editar A Razão, um diário nacionalista, que fundaria em meados de 1931 em São Paulo.


  Entre junho e setembro daquele ano San Tiago publica sessenta e três artigos em A Razão, ao lado do romancista Plínio Salgado. Neles se tem um vivo painel do início da Ditadura do Governo Provisório, chefiado por Getúlio Vargas. De volta ao Rio de Janeiro, e concluído o curso de Direito aos vinte e dois anos incompletos, San Tiago ingressa na Ação Integralista Brasileira, fundada em outubro de 1932 por Plínio Salgado.


  Um militante disciplinado porém logo descrente da filiação extremada do líder integralista à doutrina social da Igreja, e assim da sua vocação revolucionária, San Tiago não esconde a sua admiração pela ação política de Mussolini e pela configuração institucional de seu regime, como se vê em suas contribuições à redação da Constituição de 1934 e nos artigos publicados no principal jornal integralista, A Offensiva. Ao mesmo tempo, afirma San Tiago ser falsa a doutrina racial nazista e registra a determinação imperialista alemã ao analisar a trajetória de Hitler, em artigo publicado seis dias depois de sua subida ao poder, em janeiro de 1933.


  Mas a admiração por lideranças carismáticas e regimes autoritários de direita, em franco confronto com os de esquerda, mostra sinais de arrefecimento; à primeira das quatro cátedras de direito, em 1936, seguiu-se outra, em 1938, na então criada Faculdade de Ciências Econômicas. Ao mais jovem professor coube a aula inaugural, e San Tiago, ao acentuar a relevância do novo curso para o país, cita a obra de Max Weber, ainda pouco conhecida no Brasil. E um ano depois credita à Revolução Francesa – verberada pelos conservadores e católicos – a fixação, no léxico político ocidental, do “seu grito de desespero pela liberdade”.


  Em agosto de 1940, ao assumir a cátedra de Direito Civil na Faculdade Nacional do Rio de Janeiro, vê no “direito a disciplina do equilíbrio social”, e a seguir pede a sua renovação, dizendo não poder o direito ser “um museu de princípios e praxes”, inerme diante das transformações sociais.


  No plano político, em entrevista ao Diário de Notícias, do Rio de Janeiro, em 1942, San Tiago, então diretor da Faculdade Nacional de Filosofia, conclama seus antigos companheiros integralistas a romperem seus “compromissos ideológicos com a direita” e filiarem-se a um movimento de união nacional, à qual os comunistas não poderiam faltar; e a união assim formada deveria apoiar os estados aliados em guerra contra o nazismo, em defesa da “liberdade de escolhermos e determinarmos as nossas instituições e ideais de vida”.


  Os três anos seguintes extremam a agonia do Estado Novo, imposto pelo golpe de Getúlio em 1937; e ao início de 1945 raiava o fim do regime ditatorial. Porém Getúlio resistia; e propôs uma norma eleitoral que lhe permitisse influir decisivamente nos pleitos cuja realização já não mais podia evitar.


  A Faculdade Nacional de Direito reagiu, e seus catedráticos designaram àquele mais moço redigir um parecer sobre a proposta do ditador. Em pouco mais de 48 horas San Tiago analisa a estrutura constitucional do Estado Novo e dela retira os argumentos com os quais evidencia a falta de fundamento jurídico à medida proposta, e reclama a imediata instauração do estado de direito no país. Em novembro de 1945, o ditador é deposto do poder pelos militares que nele o haviam investido.


  No mês seguinte, paraninfando sua turma de 1945, San Tiago indaga denunciando: “De onde vem a maior e mais séria ameaça ao prestígio do Direito, no mundo em que vivemos? Por mim, não hesito em afirmar que vem da própria cultura jurídica”.


  O Direito – afirma San Tiago arrematando sua jornada iniciada publicamente aos dezoito anos – deveria renovar-se para ser capaz de atender “a reforma a que a sociedade moderna aspira: o deslocamento do centro de equilíbrio social da propriedade para o trabalho”.


  ***


  Nos Escritos o leitor não encontrará apenas o registro público do trânsito ideológico de San Tiago Dantas – em si fascinante, e a ocorrer antes da redemocratização iniciada em 1946, fato raro verificado na cena política nativa –, mas também a análise, duramente crítica, de outros temas então presentes na vida nacional, muitos deles ainda hoje irresolvidos.


  São versados pelo jovem publicista, sucessivamente, o ensino universitário; os dias tumultuados do inverno paulistano de 1931, ao início do Governo Provisório, prenunciando a Revolução Constitucionalista do ano seguinte; a Carta de 1934, efêmera, derrogada pela ditadura do Estado Novo, três anos depois; o fascismo italiano, o comunismo russo, o nazismo e a Revolução Francesa; a Lei de Segurança Nacional; regimes eleitorais; políticos – de alguns, um fino traço de seus perfis – e a classe política; o Direito, a sua função e a sua (contundente) crítica. Mostram os Escritos o Autor, ainda muito jovem, senhor de um texto refinado e preciso, por diferentes gêneros – artigos, breves ou não, conferências, ensaios, discursos, aulas, pareceres.


  ***


  Assim prosseguiria San Tiago, suscitando admiração e controvérsia. Essa dupla qualidade o acompanharia sempre, e ele mesmo reconheceu a sua postulação ao cargo de Primeiro-Ministro, em junho de 1962, ser feita em “meio ao aceso de uma controvérsia”. Antes, em 1953, San Tiago acendera outra; já um dos advogados preferidos pela elite empresarial do país, em debate público com o economista ultraconservador Eugênio Gudin, afirmara que, no Brasil, “conseguimos chegar a essa verificação terrível, de que as elites brasileiras estão mais atrasadas, como elites, do que as massas brasileiras como massas”.2


  O seu retorno à ação política em 1956 seria ainda mais controvertido. Elege-se deputado federal em 1958 pelo Partido Trabalhista Brasileiro, PTB, o braço partidário de Getúlio agora liderado pelo seu herdeiro, João Goulart, em boa parte responsável pela voragem populista que iria engolfar a cena política nacional. San Tiago confiava ser capaz de renovar o trabalhismo nativo e simultaneamente ser uma alternativa à crescente radicalização de Leonel Brizola.


  Defende a promoção de amplas reformas estruturais a serem votadas pelo Congresso, e denuncia a resistência de uma “empedernida classe proprietária”, cevada em seus privilégios, e ataca a “esquerda negativa”, como ele alcunhou os radicais inconsequentes que exigiriam reformas a serem feitas na “marra”, Brizola o mais ativo entre estes.


  À frente do Ministério das Relações Exteriores, entre setembro de 1961 e junho de 1962, San Tiago defende a permanência de Cuba, já liderada por Fidel Castro, na Organização dos Estados Americanos, enfrentando dura oposição dos Estados Unidos. E promove o reatamento das relações diplomáticas com a União Soviética, rompidas dede o início do governo Dutra, quando este proscreveu os comunistas da vida política brasileira. Em meio a uma crise econômica sem precedentes, em janeiro de 1963 San Tiago assume o Ministério da Fazenda e busca enfrentar uma inflação em níveis inéditos e crescentes. Defende abertamente a contenção dos gastos públicos, entre outras medidas de ordenação da economia. Mas se vê duramente combatido pelo seu próprio partido, capitaneado por Leonel Brizola, este estimulado pela tibieza política do presidente João Goulart.


  Em julho de 1963 deixa o ministério, e pelo fim do ano, enquanto cogita resistir a um eventual golpe liderado por Brizola, San Tiago negocia com todas as correntes partidárias uma saída capaz de vencer a crise política. Porém a hesitação de Jango à frente de um governo em decomposição e o radicalismo inconsequente de Brizola açulam as forças de oposição e acabam por precipitar o desfecho da frágil República de 1946, dando início, em abril seguinte, a outra ditadura, mais duradoura, mais cruel do que a anterior.


  Em seu instigante posfácio, José Casado vê nos Escritos as ambiguidades dos personagens, e do próprio San Tiago, em um tempo de certezas provisórias, revelando as sutilezas da ação política de uma época cujo estudo só recentemente começa a ser feito com a profundidade e a isenção crítica devidas.


  A morte levou San Tiago em setembro de 1964, aos cinquenta e três anos incompletos. Mas o debate de ideias, que ele elevou a um nível raramente alcançado entre nós, é um legado perene à cultura política brasileira.


  ***


  À exceção de um dos cento e treze textos, todos os demais aqui reunidos foram publicados em jornais e em revistas, o primeiro deles há oitenta e sete anos.3 Não foram coligidos nesses Escritos textos sobre crítica literária, arte, cinema, economia e ensino jurídico, temas os quais San Tiago tratou com notável propriedade também.


  Os textos aqui presentes e não designadamente políticos – aqueles sobre direito e economia, ou sobre Camões – têm, contudo, clara conotação política e assim figuram nestes Escritos. Alguns artigos só agora puderam ser localizados e, portanto, não integram a relação inscrita na A Razão Vencida I, primeiro volume da biografia de San Tiago. Em sete artigos há trechos ilegíveis (apontados no texto), os quais todavia não comprometem o seu sentido; e seis textos não puderam ser incluídos por estarem, exceto por uns poucos trechos, ilegíveis as cópias disponíveis.


  Os textos foram integralmente transcritos, atualizada a ortografia. As notas ao pé de página tem o propósito único de sucintamente informar o leitor sobre personagens e obras citados; os políticos mencionados por San Tiago são referidos apenas pelo nome pelo qual se fizeram conhecidos, e são identificados quando surgem no texto pela primeira vez. Em A Razão Vencida I encontrará o leitor a análise da maioria dos textos destes Escritos e a descrição do contexto histórico em que eles foram elaborados.


  ***


  Aos sobrinhos de San Tiago Dantas, agradeço o generoso apoio à publicação destes Escritos.


  Uma vez mais, vali-me da crítica construtiva de Alberto Venâncio Filho e da interlocução de Nestor Goulart Reis, sempre seguras e prontas. O inesgotável conhecimento linguístico de Ricardo Coelho Salles dirimiu dúvidas surgidas do texto de San Tiago. E Eduardo Muylaert, mestre da imagem, opinou sobre o projeto visual do livro.


  Agradeço a José Casado, que se dispôs a fazer o posfácio desses Escritos; a Elio Gaspari as valiosas sugestões editoriais; e a José Mário Pereira seus certeiros comentários.


  Selma Carneirinho cuidou dos trabalhos de preparação dos Escritos, com a sua habitual eficiência. E Wilson Basílio operou meios eletrônicos com competente desembaraço.


  Claro está, eventuais falhas e omissões verificadas nestes Escritos são de responsabilidade exclusiva do seu Organizador.


  Registro, agradecido, a aventura do editor José Carlos Busto pela obra de San Tiago Dantas.


  Escritos políticos


  O Grande Livro de Tristão de Athayde


  Há livros que, mal surgem, tomam posição definitiva na cultura de um povo. E quando se trata de um povo em formação, como o nosso, assinalam rumos muitas vezes definitivos. É da cultura sociológica, principalmente, que eu quero falar; porque o problema mais sério da formação brasileira é a definição do pensamento sociológico das elites nacionais.


  Desde muitos anos que a nossa pesquisa nos vem conduzindo a soluções de problemas parciais. Desde tempos que alguns espíritos indagam – no campo teórico da sociologia, é verdade – as fontes remotas dos nossos males, e induzem regras políticas que os venham solucionar. Vai-se formando, assim, no pensamento brasileiro, uma cultura ainda imprecisa e difusa, que aos poucos lhe vai ensinando a ver e compreender as nossas coisas. Têm-nos faltado, porém, os críticos dessa cultura. Tem faltado quem nos diga a que caminhos ela nos poderá levar, e quem precise em seus exatos contornos a inteireza do sistema que aos poucos vai criando. Mesmo os sociólogos mais aplaudidos não são assim inteiramente compreendidos. E sua influência ainda incerta sobre as nossas ideias não forma de fato um sistema de cultura.


  Sem dúvida a sociologia não é uma ciência cujas bases propedêuticas estejam indiscutivelmente resolvidas. E as várias, às vezes grandes, tentativas que se têm feito (mesmo aqui), para lhe constituir uma teoria geral, refletem ainda apenas a face pessoal de uma doutrina, e não os princípios básicos de uma ciência. O que há é talvez uma preparação da definitiva ciência, que por certo surgirá do mundo de observações, tendências e atitudes que nos dão a legítima impressão de haver quase tantas sociológicas.


  Não podia porém a sociologia deixar de sofrer, como aliás também aconteceu à história, uma influência inicial, definitiva, dos seus verdadeiros sistematizadores positivistas. E, aparecendo sob a designação de física social, como um último estágio positivo das indagações políticas sobre o ser humano, forçosamente haveria de manter esse caráter antimetafísico, que repelia toda investigação filosófica ligada ao estudo da sociedade humana. Vieram depois tendências várias que a levaram por caminhos diversos. Mas em geral nunca se apartou da sociologia esse caráter de ciência física.


  E por ele se chegaria ao extremo contemporâneo de identificá-la uma vez por todas às ciências naturais.


  A nossa cultura vai se orientando também assim. E, ainda que sem definições doutrinárias acentuadas, vamos formando uma sociologia antimetafísica, meio empírica e determinista. Não se ouve sequer a palavra de um crítico que ponha ante os nossos olhos a precariedade filosófica do que tomamos por científico. E que nos faça sentir a parcialidade conceitual da nossa formação sociológica, que vai sendo absorvida por uma tendência e perdendo assim a sua plenitude. Pondo-nos por costume, num ponto de vista materialista e determinista, e habituando-nos a tudo reportar à ordem natural, vamos fatalmente nos convencendo de que esse prisma limitadíssimo é toda a sociologia.


  E, olhando com relação a essa falsa tese que se vai identificando ao pensamento brasileiro, o livro agora publicado do sr. Tristão de Athayde,1 Esboço de uma Introdução à Economia Moderna,2 é um livro de revolução para as verdades parciais que possuímos, e uma palavra de ordem na confusão desse pensamento. O que nós nos habituamos a conhecer como sociologia na prática dos nossos sociólogos, ganha as proporções verdadeiras de tendência ou de escola, e alargam-se aos nossos olhos os horizontes da ciência até onde nos íamos esquecendo aos poucos de olhar. Porque o livro de Tristão de Athayde mostra-nos antes de tudo que há tantas sociologias e logo tantas políticas quantas forem as metafísicas, e quando praticamos uma delas o nosso espírito, consciente ou não, parte de uma atitude filosófica em face do homem e de Deus. O que vale mostrar que a ciência passada, pretendendo buscar a verdade fora dessas questões iniciais, conduziu o espírito humano ao pior dos seus erros, dando uma resposta antecipada às mesmas questões que pretendia abandonar. E fazendo dessa “resposta” o ponto único de partida, obrigou-o a tomar a parte pelo todo, roubando-lhe a inteireza conceitual da sociologia.


  O sr. Tristão de Athayde esboçou uma introdução à Economia moderna: e ao problema social de hoje, que – ao menos nas suas causas próximas – é antes de tudo um problema econômico. Se porém toda a moderna sociologia, mais ou menos elevada do materialismo histórico, vai buscar nos próprios fatos econômicos a fonte legítima dos atuais problemas, o autor preferiu ir ver nas atitudes do homem em face da divindade que o transcende a causa real e primeira de todos esses males. Quis, como ele mesmo afirma na introdução do livro, buscar à história do homem a sua significação extra-humana, reportando a casualidade primeira à própria causa de todo ser. Onde o materialismo histórico vê como condição primária da vida social o desenvolvimento econômico, ele vê a espiritualidade que prende o homem à sua existência sobrenatural e o integra verdadeiramente no universo. “Ao contrário do materialismo histórico, e de seus adeptos, que consideram os fenômenos espirituais como simples epi-fenômenos, considera-os como fundamentais a doutrina da verdade a que me filio, e a cuja sabedoria sacrifico alegremente todas as pretensões de um inútil individualismo” (pág. 32).


  E aí está para a parcialidade da nossa cultura a primeira lição que, a meu ver, este livro encerra. O nosso espírito sociológico, educado à sombra das filosofias naturalistas que tanto nos influenciaram no século passado e que ainda hoje nos influenciam, aos poucos se fora esquecendo dos problemas supremos que encerram a diretriz inicial de cada cultura, e o livro do sr. Tristão de Athayde para eles nos leva novamente o olhar. Esta tese para uma cadeira de Sociologia da Escola Nacional do Rio de Janeiro não contém realmente um estudo erudito ou uma observação feliz. Contém mais a revolucionária concepção sociológica que agora existe no nosso pensamento, porque, substituindo a base metafísica da sociologia naturalista de hoje por uma base espiritualista inteiramente outra, veio mostrar um rumo novo à nossa cultura principalmente. E trazer para a sociologia a renovação católica que já atingiu até a nossa vaga problemática sociológica.


  Um livro destes não basta ser lido, é preciso ser pensado. Pois de uma primeira leitura ficam-nos mil sugestões, mas só uma segunda dará uma síntese verdadeira e forte. Ainda estou no período das sugestões. E das que me ocorrem ao espírito, preocupam-me as que dizem com a solução política do problema contemporâneo. Porque hoje em dia, o “economismo”, como diz o autor, de tal modo se erigiu em regra e finalidade da vida social, que todas as soluções, teóricas ou práticas, desse problema, na economia se fundam exclusivamente. E a metafísica marxista, espalhando no pensamento humano um conceito de sociedade em que as forças instintivas do desenvolvimento econômico se tornavam a causa de qualquer outro fenômeno, mais ainda fortificou essa ideia que o mundo moderno parece propiciar. Ora, se há uma conclusão que pareça saltar de cada página deste livro, é que dentro da simples economia não se achará nunca uma solução total dos problemas materiais que assoberbam e ameaçam a civilização moderna. Pois que o erro histórico cujas consequências nós sofremos foi justamente cindir a ordem econômica dos demais aspectos sociais, e, pela eliminação crescente de toda a sobrenaturalidade que impregnava a civilização medieval, vir chegar a isolá-la como única realidade, em plena civilização naturalista do mundo em que vivemos. E assim só a reconstituição do todo orgânico, social, em que economismo e espiritualidade se harmonizavam pode verdadeiramente solucionar o problema, que dentro do economismo encontra apenas soluções parciais. “O problema, entretanto, para nós como para sempre, é o mesmo. Não é um problema de exclusão do econômico ou mesmo do predomínio sobre ele, e sim do equilíbrio. A sociedade é um produto das forças espirituais e econômicas, como a natureza do homem é um produto de forças racionais e instintivas” (pág. 123). E mais adiante (pág. 124): “O homem que se abandona torna-se facilmente um animal. Mas só o homem que se vence pode tornar-se um herói ou um santo. A sociedade que se liberta das forças morais cai naturalmente no egoísmo, no luxo, na dissolução e no predomínio das preocupações materiais e econômicas, pois estas tendem naturalmente a expandir-se. Ao contrário, só as sociedades que se disciplinam e obedecem a uma subordinação laboriosa dos instintos individualistas conseguem construir a sua personalidade e a ordem, e isto porque as forças do nosso espírito tendem à inércia e só pela vontade e pela ação podem vencer o seu declive natural à negação”.


  É essa, a meu ver, a segunda grande lição que este grande livro nos dá a meditar. Pois que ele nos mostra o inútil esforço e o grande perigo de aceitar facilmente as soluções parciais. Para o Brasil sobretudo isso dá seriamente que pensar. Nós nos vamos habituando a acreditar que o verdadeiro caminho da nossa realização política seja o da integração econômica nacional. E, salvo os comunistas e alguns poucos, pensamos na nossa grandeza econômica como elemento condicional e quase único do nosso progresso de povo. O modelo são os Estados Unidos. É verdade que os pioneiros não surgiram. Mas o espírito vai-se formando.


  O interessante seria justamente cotejar num estudo demorado esse espírito primário da nossa cultura e o espírito definido e experimentado que a cultura católica lhe propõe hoje em dia, do modo mais radical. A luta desses espíritos é um aspecto dramático da nossa formação. E o grande livro de Tristão de Athayde tem nessa luta um papel fundamental. Se para uns abre um rumo novo de cultura, para os outros, ao menos, é uma crítica dura que obriga à definição.


  As verdades parciais já não contentam. Nós estamos cansados de relatividade.


  O Jornal, 1929.


  A Extinção do Legalismo


  “Nós estamos à beira da catadupa dos destinos nacionais, e diante dela é tão impossível ouvir a voz dos partidos, como seria impossível ouvir o zumbir dos insetos atordoados que atravessam as quedas do Niágara.”1


  Ficou célebre na história da tribuna parlamentar brasileira essa frase de Nabuco sobre a insignificância dos partidos nos momentos culminantes da vida nacional. Diante de certos caminhos, a alternativa em que nos colocamos é tão decisiva, tão trágica, que não há lugar para considerar aspectos limitados de doutrinas ou de métodos. É como se fosse a oposição entre a luz e a treva absoluta, entre a vida e a morte, entre o ser e o não ser. Para a vida política esses momentos trazem uma tão categórica afirmativa, que os partidos se amesquinham, as contendas pessoais desaparecem, os escrúpulos vaidosos assumem proporções ridículas e na imediata imposição de dois caminhos, todas as estradas de repente se reúnem.


  São épocas de liquidação de partidos. Em que cada um se despoja do que no seu Partido é acidental, e inutilmente divisório, e vai juntar-se aos seus inimigos de ontem, fundir-se aos seus contendores de lutas políticas passadas, humilhar-se aos seus vencedores, ou igualar-se aos seus vencidos, para tornar o Partido único, o partido da adesão ou do combate a uma transformação, a uma reforma, a um problema, que eminentemente se destaca no destino nacional.


  O Brasil já teve momentos desses. E aquele mesmo que Nabuco deixou marcado com a sua frase admirável – o momento da abolição – foi para a história da nossa política idealista um desses instantes em que um problema sobe, e arrebata os partidos na alternativa suprema da sua solução. Mas certamente na nossa história pouco densa não houve momento ainda em que isso se pusesse de maneira tão aterradora, como este em que o Brasil, à sombra escassa de um liberalismo em ruínas, vê esboçar-se a grande revolução econômica que marcará a extinção da sua burguesia inútil e enfraquecida.


  Momento em que se põe aos nossos olhos a trágica alternativa de conservarmos a personalidade e a vocação histórica que como nação recebemos, e os direitos que como homens nos cabem, ou de desaparecermos num organismo econômico indistinto, onde pereceremos como homens e como povo.


  Foi essa dura alternativa que nos trouxe nas suas consequências imprevistas (mas não imprevisíveis), a Revolução,2 que, realizada num instante de desequilíbrio econômico absoluto, de chômage,3 de insegurança interna, enfraqueceu o poder de que se apoderou, desiludiu o messianismo do povo que nela confiara, e não trouxe uma fórmula de equilíbrio, nada criou ou revolucionou no campo teórico ou no campo prático, e renovou-se no serôdio liberalismo com que afinal sempre se agitam as massas revoltadas. Mas as massas, que, sob a forma de não importa que ideologias, sempre quiseram e pediram o mesmo – ordem, trabalho, bem-estar –, as massas, para quem o voto tem um sentido bem pragmático que só os compêndios liberais não conhecem, – o cidadão – vota para ser bem governado e, portanto, se de outro modo o puder ser melhor é escusado que vote as massas não se podiam contentar com o espetáculo dos funcionários indefesos perderem os seus cargos e cartórios, e a Revolução baixou de fórmula salvadora ao nível de uma simples e inútil substituição de clientela.


  Mas no mundo moderno as Revoluções mal ganhas são concessões vultosas ao comunismo.4 Estão nos costumes e no pensamento da sociedade moderna, mesmo a brasileira, que rompeu com todas as suas fontes espirituais de vida, as premissas que, desenvolvidas nas suas conclusões extremas, levam, primeiro ao capitalismo, e depois ao socialismo. O tradicionalismo, que pesa mesmo nas sociedades novas, mal formadas, é a única força positiva, conservadora, nessa evolução. Quando uma Revolução destrói, mais do que cria, como na presente se deu, há um enfraquecimento desse tradicionalismo e um ritmo mais acelerado dessa evolução.


  E isso todo mundo sente lendo os jornais oficiosos e não comunistas de São Paulo, hoje, que se vão criando lugares comuns acentuados com a linguagem e as atitudes comunistas, sem esposarem abertamente o programa, mas fazendo o jogo franco do partido. E nem o catolicismo brasileiro tem a força e a vida para entrar como força ativa nesse encontro de fatores sociais. Vale como resistência. E talvez mesmo o eixo desse tradicionalismo, já que o sentimento de nacionalidade entre nós é tão fraco, que mal conta no reacionarismo atual. O fascismo continua mascarado, para a opinião brasileira, pela capa que lhe lançaram os seus detratores – de terrorismo e violência individual. Não se quebra facilmente um tabu que a ignorância nacional e o veneno dos fuorusciti,5 uma conserva, o outro alimenta.


  De modo que nós ficamos desarmados de armas mais eficazes e prontas, e precisando entrar na luta em defesa desse patrimônio espiritual e político que a nossa vida nacional já criou. Restaurando os Direitos do Homem, não porém pela cartilha liberal. Mas ligados todos apenas pela necessidade de defesa, pelos laços do espírito cristão, pela vaga, mas real comunidade de consciência nacional, e divididos por todos os ódios, marcados pelo estigma dos partidos, que a Revolução próxima não fez mais que acentuar.


  E é aqui que eu quero falar de uma extinção do Legalismo. Nós estamos num instante de rigorosa intransigência, de um reacionarismo extremo e exaltado. Numa hora de personalismo, em que os homens serão vetados pelas ideias que representam. Em que no nosso combate a comunistas não podemos e não devemos conhecer quartel. Não transigiremos em nada, porque somos por natureza diferentes, porque para cada fórmula ou solução comunista possuímos uma simétrica que não podemos abandonar.


  Mas entre nós, nas dissidências que nos separam, é preciso ver nuances mínimas que não podem desirmanar o esforço comum.


  Não cedamos ao capitalismo e aos seus teorizadores senão o que realmente não ofender os princípios nacionalistas e espiritualistas em que nos temos de acastelar. Mas venha uma reação do governo revolucionário ou de fora dele, venha dos que ontem caíram do poder pela força, ou dos que por ela lá se implantaram, não é mais hora de ouvir os “melancólicos zeladores do superconstitucionalismo”, nem de seguir com eles numa atitude de abstinência e de silencioso protesto. Está diante de nós uma alternativa trágica em que se debate o nosso destino. É este o momento das grandes e heroicas humildades, em que os vencidos se identificarão aos vencedores, os vencedores se igualarão aos vencidos, e só pode haver lutadores de uma mesma causa superior e comum.


  Os legalistas não podem parar no culto de uma legalidade extinta. É rompendo os laços com o passado transitório e apertando os que nos unem ao passado que perdura, que podemos caminhar. E depois não é mais tempo de ouvir partidos.


  “Nós estamos à beira da catadupa dos destinos nacionais, e diante dela é tão impossível ouvir a voz dos partidos, como seria impossível ouvir o zumbir dos insetos atordoados que atravessam as quedas do Niágara”.


  Mundo Ilustrado, 1930.


  Organização Universitária


  O problema da organização universitária é um problema fundamental da nacionalidade. As universidades são os centros de formação das elites de um povo, e, portanto, os verdadeiros focos da sua orientação social. Universidades dispersivas, como a nossa, sem um caráter, sem um sentido construtor, preparam gerações indefinidas, sem unidade realizadora na sociedade em que vivem. Gerações que mais parecem multidões desordenadas, que falanges coesas ordenadas e fortes.


  Nossas gerações universitárias lembram esses aglomerados amorfos, sem unidade de cultura e de espírito. A universidade, longe de lhes infundir essa unidade, exacerba lhes o individualismo. E rompe com os laços orgânicos, mesmo difusos, da sua mentalidade, raramente propiciando o espírito de criação individual, e frequentemente fomentando o diletantismo. Para quem pensa, portanto, no problema da Organização Nacional, um aspecto inicial importantíssimo é o da nossa formação universitária. Formação que poderá ser o mais seguro corretivo à desordem estéril do pensamento atual, ou poderá pelo contrário, se a descuramos, ser o veículo mais propiciatório dessa crescente desorganização.


  É preciso assim, é urgentíssimo, que a geração universitária moderna se concentre em torno desse problema. E que não se limite – como até aqui se limitou – à improdutividade das lamúrias e das recriminações à incúria oficial. É preciso que se estude. Que se vá formando um modo nacional de ver e discutir o problema, através do qual as gerações vindouras já possam atingir as soluções por nós inalcançadas. Porque as gerações universitárias são efêmeras, e aqui mais do que em qualquer parte, é preciso achar a continuidade na tradição.


  Dentro mesmo do continente, sem ir até a suprema perfeição norte-americana, qualquer paralelo nos será desfavorável. Universidades se formam e se reformam por toda parte, e mesmo as imperfeições, os erros, as tendências parciais apaixonadas, indicam a ligação íntima que vai subsistindo entre a organização universitária e as tendências da mentalidade nacional. O México revolucionário já nos deu a sua Universidade. E conquistada num choque exasperado de espíritos diversos, com uma vitória sempre admirável da mocidade. Toda a América Latina afinal vem criando dentro da cultura acentuadamente socialista, para que se oriente a sua formação, um tipo de universidade, ainda impreciso, mas radicalmente ligado ao seu espírito político e social.


  Nós, no Brasil, não temos ainda verdadeiramente a consciência da Universidade. Ainda não sentimos a sua existência nacional, o seu papel inelutável na formação do povo, dispersando e desorganizando os espíritos como hoje, ou organizando-os e concentrando-os numa verdadeira unidade espiritual. Temos da Universidade apenas um conceito abstrato, administrativo, incapaz de nos dar dela a noção concisa, e que inexpressivamente só se pode traduzir na inocuidade dos aparatos legais. A Universidade se criou, sem que entre ela e a mentalidade brasileira se estabelecesse a relação precisa. Consequência mais da hipertrofia orgânica do nosso sistema administrativo, que de um real conhecimento do seu valor concreto nacional, não nasceu bafejada por nenhuma tendência por nenhuma escola ou opinião. Veio do ecletismo doutrinário do Estado Liberal; não nos deu até hoje a consciência do seu papel. E com o exemplo estrangeiro diante dos olhos, nós por enquanto reagimos sem saber ao certo por que.


  Compreenderá, entretanto, o Brasil de hoje, o que seja espírito universitário, unidade de opinião e de doutrina, às vezes, numa coletividade de alunos e professores? A mocidade que se acostuma ao individualismo independente das cátedras compreenderia essa outra feição? Penso que não. Para o nosso problemático universitarismo ainda seria difusa a compreensão. A universidade sem opinião coletiva, eclética, sem sentido, ainda nos impede de compreender exatamente o que seja espírito universitário. E a falta de rumos da nossa cultura, ainda mais nos coíbe de facilmente pesquisá-lo. Porque é nos caracteres da nossa formação cultural, principalmente, que nós temos de inspirar a organização universitária nacional. Ora, no Brasil, a formação cultural ainda não tem verdadeiramente um sentido concreto e brasileiro. Têm-se formado movimentos, têm-se esboçado tendências, mas nada se arraigou, nada sequer dominou; e todos esses movimentos e tendências gravitaram sempre em torno de uma individualidade isolada, ou refletiram um novo estado da cultura alienígena.


  Se não há assim cultura formada – de que a universidade seria a expressão natural –, o assunto da formação universitária ganha para nós um sentido inicial ainda mais profundo. Não se trata apenas de pôr em relação dois termos (universidade nacional e cultura nacional), dos quais um se conhece. Mas de pesquisar um e outro. De descobrir para uma diretriz de cultura preestabelecida, o tipo de universidade que melhor o exprima e realize. É, portanto, problema sutilíssimo, e que envolve toda a discordância do nosso espírito, cujo caráter incerto tem de ser, por ora, mais ideologia que realização. E olhando apenas em face das duas diretrizes sociológicas mais definidas, que eu vejo abertas ao pensamento brasileiro, ela pode seguir dois grandes rumos que a nossa consciência deve examinar. Por um, ou por outro, é que nós vamos decidir.


  A sociologia moderna, fazendo da sociedade um organismo de que o homem é um simples elemento e despindo o mesmo homem de toda finalidade própria superior, chegou necessariamente à consequência de fazer da sociedade a última finalidade do universo. Dentro do seu espírito forçadamente antimetafísico, reduziu toda investigação sobre o homem a um sistema de conhecimentos empíricos, a que fosse de todo alheia qualquer observação filosófica. E, portanto, negou ao homem toda finalidade metafísica inspirada em qualquer conceito filosófico do ser humano, reduzindo-o a um simples fenômeno na ordem natural que o cerca e domina. O homem, porém, se integra na sociedade; e esta, sendo superior a cada um dos elementos que a compõem, necessariamente transcende o próprio homem, sobrepondo-lhe os seus interesses e finalidades. Fica assim o homem vivendo para a sociedade, e não mais a sociedade para o homem, como quisera o humanismo. A melhor política será a que melhor regule a vida de todos, em benefício da vida social. E, portanto, a melhor cultura: a que tornar cada indivíduo mais apto a ser útil à sociedade.


  Sob essa orientação naturalista, que pauta quase toda a sociologia de hoje, tem-se formado no espírito das nações uma mentalidade realmente socialista. Aliás tanto no socialismo como no capitalismo moderno, já Sombart1 observou essa mesma tendência comum à socialização. E se há países onde ela se acentue, tanto na sua concepção teórica como nas consequências práticas, são os de mais tradicional liberalismo, como a Inglaterra e os Estados Unidos.


  Ora, se estudarmos a organização universitária dos Estados Unidos, por exemplo, veremos a concordância absoluta entre esse espírito de socialização, e o critério da divisão de cultura por especializações técnicas, que põe em prática o seu vastíssimo aparelho universitário. A extensa vida econômica americana autorizando essa minuciosa especialização, os homens se educam para formar elites técnicas que se ajustam às necessidades sociais. Vai-se criando assim uma cultura universitária que obedece a um fim essencialmente social, pois é o beneficio da sociedade que ela realiza, e não propriamente o aperfeiçoamento humano. Dá-se a cada um o que precisa para ser útil, e não o que filosoficamente o aperfeiçoaria como homem. E cerrando conclusões devemos então crer que o critério da multidivisão técnica da cultura é o corolário de um espírito político informado pela sociologia naturalista de hoje. É uma consequência, e das mais sérias, da mudança do eixo da vida social, que depois de ter sido tantos séculos o homem, passou a ser a sociedade.


  Ora, é precisamente contra esse espírito, contra essa socialização, que no Brasil hoje em dia se esboça, à sombra do novo humanismo que desponta na sociologia, uma forte reação espiritual. E consultando essa tendência somos levados a uma quase inversão de rumo nos setores vários da nossa cultura. Porque já não se trata de erigir a sociedade em finalidade de toda a vida, mas de restituir ao homem esse lugar, onde o amparam a filosofia e a religião. A sociedade é que passa a viver para o homem, e não mais este para aquela. Sem que isto, contudo, de forma alguma, signifique uma volta ao individualismo. Explico. Só a sociologia católica aliás distinguiu este assunto com a clareza precisa, diferenciando no homem a individualidade e o que chamou de personalidade. A individualidade, como ensina Maritain, é comum a tudo, ao átomo, ao vegetal, ao corpo bruto. A personalidade é o que há no homem de superior, e é assim definida por Santo Tomás:2 “Persona significat id quod est perfectissimum in tota natura”.3 O indivíduo, assim, vive para a sociedade, como a parte vive para o todo, mas a finalidade extrema de toda a vida há de ser forçosamente a personalidade.


  Ora, se nós reconhecemos no homem uma finalidade superior à natureza que o cerca, e para a qual deve tender o seu aperfeiçoamento, em matéria de educação e de cultura, temos de obedecer a esse mesmo pensamento. E buscando no aperfeiçoamento do homem não um meio de aperfeiçoar a sociedade em que vive, mas um meio de aperfeiçoar a ele próprio, não poderemos transigir com as parcializações da cultura que reduzem as inteligências a quanta da capacidade técnica, e nada mais. Teremos de ver nas universidades exatamente centros de preparação de homens, de um escol eugênico e espiritual, onde se apurem as qualidades do meio. E em vez de limitar a cultura à especialização técnica, caminharemos da especialização para a integração num círculo maior de cultura, de modo a simultaneamente educar o indivíduo e a pessoa. Ao primeiro dando o contingente de valor técnico, com que ele se integrará na sociedade de que é parte. A segunda elevando, pela compreensão geral do universo em que vive, para os seus destinos morais e metafísicos.


  Teríamos assim de chegar a um tipo de universidade diferente, que na prática se traduziria em minúcias várias estruturais, dentro, contudo, destas mesmas linhas: uma cultural geral e uma especialização parcial. O que seria o estudo conjunto de um sistema e o aperfeiçoamento no detalhe, enquanto hoje, no plano americano, por exemplo, todos se limitam a conhecer um detalhe. Basta às exceções eletivas – que vocacionalmente o fazem – conhecer em conjunto o que cada um conhece em parte.


  O Brasil, que anda ainda projetando a sua cultura, e que hesita entre tendências ainda mal seguras, criará por certo num destes rumos o seu sistema universitário. Não caberia neste ensaio concluir entre eles. Porque nem adiantaria à orientação nacional, num depoimento pessoal limitadamente doutrinário. Mas se eu hoje relembro esses dois rumos é para mostrar a indefinição do nosso pensamento de classe, a complexidade dos caminhos e a necessidade inadiável de nos definirmos. Optando primeiro, muito antes de cogitar da nossa organização, por uma tendência, por uma doutrina onde ela se possa inserir com rigor, porque já é tempo de não sermos incoerentes e absurdos, por causa desta preguiça de aprofundar problemas. Preguiça funesta, que anarquiza o pensamento da nossa já desorganizada e inquieta geração, onde há católicos com ideias rousseauistas e comunistas com ares liberais.


  Revista de Estudos Jurídicos, n. 1, maio de 1930.


  Conceito de Sociologia


  Se há hoje um estudo que magnetize a inteligência brasileira, no que ela tem de mais elevado e mais puro, é o estudo da Sociologia Brasileira pregado por tantos com fé messiânica. Essa identificação nacional que nos desnorteia é a causa verdadeira dessa fé. Nós vivemos ainda, como sobejamente se tem dito, num obscuro conhecimento de nós mesmos, em que os traços apagados da nossa fisionomia indecisa mais se adivinham na ânsia temerária das generalizações. Somos um povo, ou melhor, somos uma mocidade que anseia por se redimir ao cultismo que cegou os olhos das gerações passadas e as impediu de ver e compreender o Brasil.


  Os mestres que agora nos vão formando procuram, antes do mais nada, fazer-nos sentir a inutilidade dos ideais teóricos em que se vêm perdendo as gerações sucessivas desde o Império até à República e a necessidade de substituí-los por ideologias concretas, firmadas na realidade viva dos problemas nacionais. Vão assim nos ensinando o caminho do objetivismo político, como o da redenção. E expondo aos nossos olhos a Sociologia como a ciência que nos iniciará nas realidades e cujas consequências na ordem política chegarão à fixação de regras normativas de adaptação social.


  Os sociólogos nacionais desde Tavares Bastos1 calcam nessa orientação todo o seu estudo. Olhando mais ou menos a sociedade como um complexo de fatos regidos por leis constantes como as leis físicas, procuram fazer desaparecer da sua observação todo princípio filosófico, toda compreensão mais egocêntrica dos fenômenos sociais; sua política, firmada nesses dados de pura observação, há de ser necessariamente uma política de simples organização. Isto é, sem ver nos homens uma finalidade religiosa ou filosófica qualquer, apenas chegará a fixar normas de organização, para que eles melhor se adaptem a uma determinada vida social.


  Vem-se formando assim uma Sociologia, que, com maior ou menor rigor científico, educa o espírito para a observação objetiva, e o afeiçoa ao método indutivo como o mais rigoroso e esclarecedor nas pesquisas sociais. Pontes de Miranda,2 que é uma das maiores eminências do pensamento moderno no Brasil, chega mesmo a formular na “lei da evolução do conhecimento”, o juízo de que há uma fase necessariamente racional, subjetiva, do conhecimento, sucede uma fase positiva de ciência indutiva e exclusivamente objetiva. Demonstrada para as ciências naturais, essa lei de epistemologia foi por ele estendida às ciências sociais, que assim passarão do racionalismo em que ainda mais ou menos se encontram à sua fase verdadeiramente positiva.


  Por mais científica que parece a quem a lê no grande sociólogo,3 essa conclusão é exclusivamente filosófica. Não se poderia adotar tal solução sem primeiro renunciar a toda crença nos princípios metafísicos que regem a vida humana, e admitir que as relações sociais não guardem entre si relações de outra natureza que as dos fatos psiconaturais. E é contra essa concepção mesma que o Comtismo4 preparou e o Spencerianismo5 difundiu ao mundo todo, que hoje uma enorme reação se inicia, fortalecida mais pelas correntes ortodoxas do pensamento católico, que se lhe constituem na oposição mais radical. Jacques Maritain,6 criticando o pensamento político de Maurras,7 o grande debatido chefe da Action Française,8 faz uma observação que o põe em oposição total a qualquer Sociologia, e, pois, a qualquer Política que se firme no mero objetivismo indutivo e organizador. O método objetivo, que não é só de Maurras, mas de Le Play9 e tantos outros, e que foi sempre como eu há pouco dizia, o dos sociólogos nacionais, parece-lhe correlato de uma concepção empírica da Sociologia, de uma concepção que deixa essa ciência muito aquém dos grandes e transcendentes problemas que de fato lhe cabe investigar. Maurras, “procédant d'une manière tout empirique et inductive, demande à l'observation et à l'histoire de répondre à la question suivante: y a-t-il des conditions générales et constantes, et quelles sont elles, entraînant la décadence du corps social? Y en a-t-il, et quelles sont elles, qui soient lieés à sa santé et a sa prospérité? Bref, qu'est-ce qui conditionne le succès d'un organisme politique? Cette recherche est parfaitement raisonnable”.10 Mas nesse empirismo, que se desprende de tudo que é abstrato e metafísico, nesse “empirismo organizador” como lhe chama, Maritain não vê mais que uma ciência elementar, incompleta, limitada à pesquisa das causas eficientes dos fenômenos, que apenas representa uma fase preparatória na constituição definitiva da Sociologia. Só pela integração do conceito das verdadeiras finalidades humanas ele atingirá a sua plenitude conceitual e se constituirá realmente em ciência prática da Cidade Humana.


  Eis por que eu acredito que diante da Sociologia, modernamente, nós temos dois caminhos. A um nos leva a educação científica positiva, que o século XX recebeu como herança do século passado, o outro nos leva, principalmente, à renascença espiritualista que agita o pensamento das elites modernas, e se concretiza em sistemas vários e em inúmeros movimentos, restaurando a metafísica onde ela parece definitivamente abatida. Não há sem dúvida incompatibilidade entre o objetivismo sociológico e qualquer metafísica. Mas enquanto Maritain vê no empirismo organizado uma fase incompleta, preparatória, da Sociologia, um Maurras (ou aqui, por exemplo, um Oliveira Vianna11) nele vê a sua forma mais alta e evoluída. O Professor Pontes de Miranda chega mesmo a encarar a questão como de pura Criteriologia.12 Mas o aspecto da questão, vista por esse prisma doutrinário, interessa muito menos que se a encararmos diante das tendências do pensamento moderno ocidental. Porque tudo isso está revelando o choque imenso das correntes mais sérias de ideias que dividem esse pensamento. Cientismo13 do século passado que herdamos, e que nos leva a implantar na ordem social os princípios da ordem natural, e de outro lado, Espiritualismo14 que reage em formas várias, talvez de todo independentes, e que restaura no lugar antigo os valores metafísicos. Mas desta tendência é principalmente a “revolução religiosa” católica, na expressão de F. J. Sheen,15 que pela sua solidez filosófica e desassombrado antimodernismo, será na agitação e na incerteza modernas a força mais viva e mais tenaz.


  Dentro dessa incerteza, chocado por essas tendências, o pensamento vai decidir. E o que já me parece previsível é que indiscutivelmente ele não ficará no objetivismo atual. Pois já não nos pode iludir mais o Cientismo que reveste essa orientação, certos como estamos de que ele mesmo parte de uma concepção filosófica, metafísica da matéria social.


  Todo conhecimento parte de uma concepção do ser. O que vale dizer que a intersecção da ciência e da realidade é sempre uma metafísica.


  Mas se é fácil, de um lado, aos que conservam como base doutrinal da Sociologia o conceito do seu absoluto objetivismo, se é fácil para esses levar tal ciência às suas conclusões teóricas e práticas, para os que partem de uma concepção filosófica diversa a obra ainda está distante e mal esboçada. Uma outra sociologia ter-se-á que fazer. E inspirada nela, uma Política surgirá com moldes e finalidades superiores aos de simples medidas de organização.


  É exatamente nessas consequências que é curioso cotejar o pensamento sociológico tomista16 e toda a sociologia moderna difundida no nosso pensamento. Por exemplo, na questão hoje tão ventilada, graças às condenações da Action Française, das relações entre a Política e a Moral. Ao primeiro, a Política se apresenta ligada por laços de absoluta dependência à Moral, cujas finalidades superiores lhe tem que ser logicamente impostas. Ao segundo, pelo contrário, aparecem livres de qualquer dependência, antes, a Política incorporando a Moral aos seus meios de ação social, e mantendo-a sob sua própria eminência. Porque agora a Política já não visa à realização de quaisquer fins, ela mesma contém em si suas próprias finalidades, que são logicamente superiores às de seus simples meios. Vê-se assim a que arriscado utilitarismo pode levar o objetivismo exclusivo em Sociologia, a doutrina da Política pela Política. A organização sendo o seu fim, o único fim político a que se pode propor uma ciência que se limita a investigar nas sociedades a causa próxima dos fenômenos, a Moral, o Direito, a Religião mesmo, necessariamente lhe aparecem como aparecem ao Professor Pontes de Miranda, meros fatores de adaptação social, que a Política deve ter sob seu controle, e que não encerram qualquer finalidade própria, mas são correlativos de um estágio de adaptação, e portanto instáveis e variáveis.


  Ainda caberia aqui fazer algumas considerações sobre essa concepção objetiva de Moral, Religião e Direito. Concepção que vê apenas a Moral atual, a moral de fato, como também a religião e o direito. Mas eu apenas quis salientar em um breve paralelo, essa diversidade de situação em que se colocam os demais sistemas, a Política e a Moral. E mostrar que para quem situa os fins Morais como fins humanos supremos é inadmissível uma orientação sociológica que possa chegar àquelas conclusões.


  E por isso já é tempo de tirar a Sociologia dessa indecisão de tendências, e definir os sistemas dentro de cada filosofia, uma vez que nós já podemos ter certeza, contra todo o Cientismo que ainda há por aí, de que toda ciência começa numa metafísica.


  A Ordem, junho de 1930.


  Democracia Universitária


  Para quem examina hoje as manifestações do pensamento de classe em matéria de organização universitária, uma conclusão é inevitável. Há uma única medida que parece interessar aos estudantes brasileiros: fazer-se representar na administração das escolas. De modo que o caminho aberto à definição da mentalidade nacional é o da democratização do regime universitário, da adoção integral dos princípios de governo representativo.


  A primeira tentativa oficial e adiantada de criação de uma Universidade, em Minas, perfilhou indecisamente a ideia, e deu-lhe uma certa realização. O primeiro movimento de classe que se organizou aqui fez dela o ponto central do seu credo, e o grande escopo do combate. E assim é uma consequência irremediável do exame dos fatos, que no Brasil o que se entende por Organização Universitária é antes de mais nada Democratização.


  Adiando, mesmo por ora, a discussão doutrinária dessa certeza, já é interessante observar o sucesso da ideia, num meio como o nosso, que se vai tornando cada vez mais hostil a todo programa liberal. Que se acha dominado por ideais bem mais modernos, dividido por outras causas, que fundamentalmente separam as diretrizes de cultura. O que estatisticamente talvez não se veja, mas é indiscutível pelo menos para o que ele possui de representativo e combativo, que forma essa pequena, reduzida minoria, a que historicamente se chamará – “a geração”.


  Essa mais ou menos se agrupa numa facção católica, extensa mas apenas com uma superelite entusiasta, e numa facção comunista, reduzida mas militante. Entre as facções mais chegadas a esta ou aquela, monarquistas, fascistas, yankistas, mas muito raramente – um liberal. E, entretanto, se perguntarmos a essa geração o seu programa, em matéria de Reforma Universitária, verificaremos que ela combate por uma causa essencialmente democrática, nas suas consequências e nos seus fundamentos.


  Explica-se porém perfeitamente. Há necessidades tão prementes e claras que imploram uma solução. E quando uma surge, concretizando de algum modo a aspiração coletiva, a ela todos se apegam como a uma fórmula de salvação. Foi o que se deu aqui. Onde a mais pitoresca regulamentação legislativa criou, em matéria de Universidade, uma desorganização difícil de conceber. Fazendo assim com que uma necessidade imperiosa surgisse, e se traduzisse em problemas multiformes, cujas soluções se foram apresentando parcialmente aos espíritos e criando a necessidade de uma intervenção. Formando assim, não uma “mentalidade de classe”, concretizada num programa, mas um tumulto de sugestões pessoais, de decalques, de regulamentos infusos, a que se precisava de algum modo emprestar projeção oficial. Veio então o projeto Bruno Lobo.1 Que era de proporções irrisórias, e tomou uma estrutura de Evangelho. E que repercutiu com todo esse sucesso primeiro, porque dava corpo a essa ideia latente e incerta – Reforma Universitária: segundo, porque parecia vir constituir a palavra ao discente amordaçado pelos regimentos e cujo ânimo construtor viria “renovar e acelerar a velha máquina da administração”.


  Realmente, uma intervenção dos discentes seria hoje em dia proveitosa. A triste situação que os conduziu a ineficiência dos regulamentos fez com que entre eles surgisse um espírito reformador e estudioso, mais ou menos disposto a cuidar das próprias falhas, que apesar de sua inevitável descontinuidade seria intensamente renovador. Foi aliás o que se deu em Montevidéu, e em um grande número de universidades sul-americanas. Onde a reforma nasceu das campanhas e movimentos de classe, contra o passadismo conformista das cátedras e dos ministérios.


  Nos estados normais de organismo, porém, quando as instituições se ajustam às necessidades, é natural que desapareça essa função, por assim dizer “política” do discente. E que extinta a função que o criara, o órgão se inutilize e atrofie. Ou melhor, que extinta uma das suas funções, ele se especialize e se aperfeiçoe na obra; e assim o estudante, afastado naturalmente de toda função política universitária, mais se aperfeiçoa na sua função discente principal.


  De modo que a intervenção dos estudantes na organização das Escolas não se me pode afigurar mais que uma necessidade transitória, correspondente às deficiências atuais e que ainda assim seria vantajosamente preterida por outra qualquer medida reformadora.


  Aliás, toda a defesa da democratização assenta nos mesmos princípios de toda organização liberal. E não em motivos e vantagens de ordem técnica que consigo traria a intervenção dos discentes. Mas discuti-la nessas bases é trazer à baila toda a argumentação antiliberal que meio século de cultura vem acumulando. E demonstrar, contra o aforismo de que a vontade profunda das sociedades corresponde às suas necessidades, que o exame dos fatos nos prova que a “verdade” não coincide senão ocasionalmente com a “vontade” e que são antes as elites diferenciadas das massas, que melhor conhecem e realizam a verdade. Para no fim de tudo concluir que a Universidade deve se organizar sobre bases puramente técnicas, e que o seu governo deve assim caber a técnicos, os quais logicamente nunca poderão ser estudantes, a quem cabe um diversíssimo papel.


  O que porém é evidente – e portanto indispensável a considerar – é o papel da classe universitária, com o seu conjunto de interesses, preconceitos e ideias, cuja força não poderá deixar de contar na atividade administrativa escolar. Sem que isso obste para a fazer “dirigir”, é preciso que pese na “direção” que lhe é dada. E que assim se equilibre a liberdade de iniciativa técnica dos dirigentes com a irredutibilidade dos interesses de classe. O que a meu ver se resolverá pela atribuição a um órgão de classe, de competência consultiva e mesmo deliberativa, em matérias definidas em regulamento. Órgão esse, que poderá ser no estado atual da organização brasileira o Diretório escolar eleito e em funcionamento sob a fiscalização dos diretores de Escola.


  Hoje, que os estudantes preparam e discutem com tão admirável insistência planos de reforma total ou parcial, parece-me que é um ponto seríssimo esse da discussão das ideias democratizadoras. Ideias que nos vêm prestigiadas pelo seu Triunfo das Universidades da América Latina, e que em tudo se afastam das diretrizes da cultura e da própria Organização Nacional. Que atrasam o espírito de construção técnica que deve orientar o nosso sistema universitário. E que por si não vejo em que adiantariam à nossa atual desorganização.


  Renovando-se em argumentos destruídos, é ridículo formular programas. E é sobretudo preciso que o bom senso não deixe perder-se em uma falsa pista esta mocidade ansiosa por uma orientação.


  Novidades Literárias, 01.06.1930.


  A Divisão Política e o Problema da Unidade


  As relações entre o problema da forma unitária ou federal e o problema da unidade política brasileira estão patentes hoje em dia aos olhos de quase todos os doutrinadores. No Brasil esse problema da unidade foi aos poucos transcendendo todos os outros. E dele depende realmente toda concepção particular de organização política, como da própria existência do objeto depende a existência do que se queira a ele aplicar.


  Não está, entretanto, no espírito do debate sobre Federalismo e Unitarismo a compreensão dessa relatividade extrema do assunto. E, quando falo assim, não me refiro certamente às ideias e argumentos postos em jogo, mas à atitude intelectual em que se discute; aos argumentos, digamos, imanentes à própria natureza da discussão. Pois, de fato, o erro maior da nossa maneira nacional de resolver a questão é um erro que podemos chamar de visão do assunto, historicamente fora dos seus termos verdadeiros.


  Nunca se compreenderá bem o Federalismo brasileiro se não se tiver em mente que ele foi um ideal por que se apaixonaram as massas, e uma das reformas exigidas pelos republicanos e liberais. Daí vem uma parte considerável da formação da nossa mentalidade constitucional, tão profundamente federalista.


  Pois nós não tivemos o Estado federal – como o tiveram outros povos – e em consequência da aproximação de estados distintos, que na forma composta guardaram as marcas e os limites da sua distinção. Tivemos até, na ordem histórica, a marcha inversa, da unidade para a Federação. E nem tampouco tivemos a diferenciação política de certas províncias, cujo isolamento de interesses se teria oposto ao centralismo. Era, ao contrário, acusando o Estado unitário de sufocar a vida e o desenvolvimento das províncias que Nabuco se batia pela Federação.


  O Federalismo foi um movimento que se formou no terreno teórico da nossa cultura política, que assimilou ao seu plano todas as teses anticentralistas que com ele essencialmente não se confundiam, e que, pairando acima de exigências sociais objetivas, tornou-se “moda, entusiasmo, cegueira, palavra mágica”, tese constante dos publicistas liberais. Torna-se ideologia por um lado; e, por outro, encarnando a tendência a assegurar as autonomias locais e regionais a tornar a união mero agente de equilíbrio, de controle entre as províncias livres, adquiriu uma base jurídica exclusiva e mais ou menos irredutível em princípio nas velhas doutrinas de autonomia local que viam as entidades locais como “instituições fundamentais, das quais o próprio Estado teria tido origem”, dando-lhes assim um caráter de preexistência natural a que o Estado não teria direito de se sobrepor.


  E daí ficou-nos uma visão puramente jurídica do problema, em vez da visão política que seria a natural. O antigo ideal federalista tornou-se uma categoria do espírito liberal, e não será um exagero pensar que o que transparece nas reivindicações exaltadas da autonomia dos Estados de que foi abundante até hoje a República é um conceito efetivo dessa autonomia como direito natural dos Estados.


  Não creio que a moderna feição unitarista dos estudiosos e das gerações de hoje tenha porém restituído ao debate a sua verdadeira natureza. É em nome de um antidemocratismo que arrasta as elites, e das lições práticas da nossa experiência federal em curso que mitigaram os extremismos doutrinários, que essa feição unitária vai surgindo. E se os primeiros, antidemocráticos de direita, conservam a errada visão jurídica dos líderes federalistas, e buscam a base jurídica inflexível de sua tese unitária nas concepções modernas do Estado forte e uno, os segundos, advertidos pela lição da República (os segundos, que se confundem tantos com os primeiros), lançando o unitarismo como o corretivo necessário ao processo de secessão a que a Federação nos vai conduzindo, geram um novo erro e maior, pois absorvem a causa do Estado unitário na própria causa da unidade nacional. E nada mais errado que essa absorção. Com ela o unitarismo torna-se uma ideologia, como o Federalismo o fora nos últimos anos do Império. E não se faz mais que assinalar o ideal federalista um antônimo, como ele ideal jurídico absoluto e irredutível.


  A distinção entre Unitarismo e unidade é quase imediata, porém o unitarismo é uma simples forma orgânica de Estado, a unidade é problema fora dos limites do Direito Público, de natureza social, essencialmente.


  O Unitarismo pode favorecer e realizar a unidade, ser como na Argentina, no dizer de Sarmiento,1 uma condição política quase derivada da configuração física. Pode também se opor categoricamente à unidade por sufocar e apagar diferenças e liberdades ditadas pela natureza da terra e do meio.


  Posta a questão da forma de Estado em função da unidade, que é a sua determinação natural, tirada assim do terreno dos princípios jurídicos, onde fora artificialmente colocada, desaparece a irredutibilidade entre a forma federativa e a forma unitária que domina o espírito dos publicistas.


  Onde havia dois princípios, há duas tendências. Duas tendências simultâneas, graduáveis, capazes de se harmonizar no mais simples e no mais complexo dos organismos. Pois nenhuma é por si, por natureza, contrária à existência do Estado, mas qualquer desequilíbrio entre elas pode trazer-lhe a desordem total.


  Parece, porém, chegado esse ponto em que as velhas denominações no seu rigoroso sentido não se justificam. De fato, Federalismo e Unitarismo designam a adoção sistemática e, por princípio do critério de descentralização e de centralização política e administrativa.


  Todo critério sistemático no assunto foge porém a um sadio realismo. Eis por que o Estado moderno, infinitamente plástico na sua infraestrutura social, não será por certo federal nem unitário; mais, adotará entre esses extremos a medida que lhe convém, fazendo-a várias, de instituto para instituto, de região para região, de acordo com as exigências da variedade social.


  Encontra-se em pensadores modernos, entretanto, uma corrente de ideias largamente objetiva, que, aceitando a necessidade de adaptar os institutos políticos à variedade social, considera a forma federalista um grão de passagem para a forma unitária, de que o Estado se vai aproximando à medida que aquela variedade desaparece e que a sociedade nacional se vai tornando homogênea. O que é crer ainda que todo progresso social tende a realizar a igualação dos costumes e formas de vida, pela aproximação de um padrão em que se realizam as condições naturais da existência em comum. Postulado falso, mas de que a grande maioria ainda não se esquiva à influência, e de que está impregnado o nosso conceito moderno de civilização. De fato, porém, as formas políticas devem ter a adaptabilidade social das normas jurídicas. Estas, já notava Giambattista Vico,2 encerram um elemento fixo e um elemento variável: o primeiro é o princípio, imutável, de natureza filosófica; o segundo é a própria conformidade com a relação a que a norma jurídica se aplica. Pois também nos institutos políticos há um elemento fixo, filosófico, e outro variável, social. E a unidade política de um povo não exige que os institutos que o regem sejam os mesmos em todos os lugares, mas apenas que tenham o mesmo fundo, que participem da mesma base filosófica e jurídica, embora variem de ponto em ponto como varia a sociedade.


  O Brasil é um país descontínuo socialmente. Toda igualdade de formas políticas nele será artificial e precária. Uma voz da Segunda Constituinte declarou que a comunhão de Direito era para nós tão forte como a comunhão de língua. De fato, porém, a própria comunhão de Direito, a própria unidade jurídica, não pressupõe igualdade das normas de Direito dentro dos nossos confins. O Brasil não pode ter uma só legislação adjetiva, mas sobretudo não pode ter uma só legislação substantiva, nem civil, nem operária, nem pessoal, talvez somente obrigacional e comercial. Mas um mesmo espírito jurídico deve unir na sua base as formas múltiplas do nosso Direito. Porque “a unidade é uma variedade harmoniosa”. E não pode ter continuidade jurídica quem não tem continuidade social.


  Eis por que eu penso que é fora da Federação e do Unitarismo exclusivos, como os discutem os nossos legisladores, que se encontra a nossa fórmula de organização do Estado Uno. O plano harmônico da unidade brasileira é de uma complexidade imprevisível. E não quero terminar este ensaio preliminar ao estudo da divisão política sem lembrar a importância do município dentro do Estado brasileiro.


  Porque o município será aqui mais que uma divisão administrativa sem dúvida. É, antes, um elemento natural da formação política, uma célula no sentido exato, onde se verifica a continuidade social mais precisa, ou, para usar os termos de uma lei espanhola de 1907, é “a comunidade natural de famílias e casas” com jurisdição política própria e exclusiva.


  No Brasil, o município é um elemento político no Estado. Em tudo difere da comuna italiana, por exemplo, reformada pelo Governo fascista. Este é um departamento administrativo, móvel, em contínua demarcação de limites, na mesma medida em que várias as necessidades administrativas. O município, pelo contrário, tem limites históricos e naturais; é essencialmente grupo político espontâneo, descendente dos patriarcas rurais. A fórmula famosa “accentrato in politica, deccentrato in amministrazione”,3 usada na Constituinte de 91, sob outra forma, por Júlio de Castilhos,4 nada significa a meu ver para a política brasileira. Pois aqui não seria grande absurdo o contrário. Em todo caso seria preciso não concentrar senão no que fosse preciso, sem a pretensão juridicista de pôr os estados e os municípios em pé de igualdade ente si.


  Hierarchia, janeiro de 1931.


  Catolicismo e Fascismo


   «... au delà de ces organismes essentiels qu'il faut substituer à d'autres radicalement viciés, la plus grande part des institutions sociales modernes peut rester à peu près intacte en sa structure or même rendre plus de services à l'avenir à condition seulement d'en changer l'esprit animateur. » (Toniolo)1


  Essas palavras de Toniolo2 devem ter uma importância extraordinária para os sociólogos católicos de hoje, que já se animaram a examinar na ordem prática os seus programas de reconstituição da ordem social cristã. No terreno da filosofia social o problema se debate e se resolve, mas todos sentem a gravidade, a complexidade, com que, em torno da tese proposta, os mil problemas políticos se vão alarmadoramente formando. Não será, por certo, com uma simples política econômica revalorizadora de um conceito ético da propriedade e harmonizadora de interesses divididos, que uma sociedade se vá restabelecer nas suas bases cristãs. Têm os católicos toda razão quando confiam mais nessa transformação interior, transformação pelo homem, que acompanhará e regulará todo processo de cristianização. O homem espiritualmente cristianizado cristianizará a sociedade em que vive, já que nós afirmamos, contra o materialismo histórico dos nossos tempos, que os fenômenos econômicos são simples epifenômenos dos fenômenos espirituais. O que só não é uma fórmula rigorosamente exata por ainda estar ligada a vida econômica ao meio físico, que não a determina, mas que a condiciona.


  Pode-se assim contar com uma política cristã onde houver uma sociedade de homens cristãos. Mas quem reduzir desse modo a um valor passivo, o fator político da intervenção social, inutiliza, ou pelo menos imobiliza, o agente mais pronto e seguro de que se poderia valer qualquer reforma social. É necessário, pois, que a sociologia católica não perca de vista o lado prático do problema que ataca, e que defina sobre o material complexo de fatos sobre que deve agir, as regras exatas de uma sua ação política.


  E não o têm esquecido os sociólogos. Dos trabalhos de Toniolo, de Pottier,3 de muitos mais, mas especialmente dos de La Tour du Pin,4 podemos tirar exatamente aquele conjunto de princípios que se tem tornado comum aos sociólogos católicos, e que em trabalhos recentes coletivos se vem sistematizar (“Codice Sociale”, Rovigo,5 1927). Até que ponto, porém, esses princípios se aproximam das normas políticas dos estados contemporâneos? E a que correntes do pensamento político moderno vão eles buscar subsídios? Posto que se responda a estas teses, e que se descubra no individualismo, no socialismo ou no fascismo uma fonte de subsídios práticos para a doutrina social cristã, ainda é interessante examinar até que ponto essa coincidência prática é seguida na ordem teórica, o que será examinar o grau de proximidade ou de afastamento em que se encontram os estados modernos do espírito cristão. E o interesse pelo debate cresce ainda entre nós, agora que o senhor Tristão de Athayde acaba de realizar um curso de sociologia católica, onde o assunto foi abordado, e com rigor. E são as considerações desenvolvidas à margem da tese na sua segunda conferência, pelo grande doutrinador da Introdução à Economia Moderna,6 a propósito da doutrina fascista e cristã em conflito de classes, que agora me fazem examinar aquelas questões acima formuladas, mas do ponto de vista apenas das relações entre fascismo e catolicismo.


  Preliminarmente, não me parece que se possa concordar com o senhor Tristão de Athayde, quando coloca o fascismo dentro das diretrizes socialistas. Anti-individualista, certamente, favorecendo e robustecendo o intervencionismo do Estado, o fascismo não pode ser olhado como doutrina socialista, salvo se estendermos esta categoria a qualquer forma de coletivismo, o que comprometeria na denominação a própria sociologia católica. Realmente, na hipertrofia do Estado fascista não há a absorção de nenhuma manifestação da iniciativa privada, que continua a agir livremente, dentro dos limites de coexistência harmônica que o Estado lhe impõe. E o que o Estado chamou a si, além desse poder coordenador, não foi mais que os serviços de ordem pública, de interesse público, que a organização liberal abandonava à iniciativa particular. (O que era exagero dessa iniciativa, obrigada por fracas responsabilidades e apta a negligenciar, em qualquer tempo, tais serviços de interesse geral.) É o que se pode exemplificar com as leis de socorro popular em caso de catástrofe, com as que regulam os transportes marítimos, terrestres e aéreos, e muitas mais. Mas na esfera econômica, a iniciativa privada é a fonte primordial de toda atividade, em que traveja toda a estrutura econômica do Estado Corporativo. E uma intervenção direta do Estado só em última hipótese se admitiria, e isso mesmo quando estivessem em jogo interesses políticos nacionais. Leia-se, aliás, a própria Carta del Lavoro,7 artigos sétimo e nono: “Lo Stato Corporativo considera l'iniziativa privata nel campo della produzione, come lo strumento piú efficace e piú utile nell'interesse della Nazione”. E adiante: “L'intervento dello Stato nella produzione economica ha luogo soltanto quando manchi o sia insufficiente l'iniziativa privata, o quando siano in giuoco interessi politici dello Stato. Tale intervento può assumere la forma del controllo, dell'incoraggiamento e della gestione diretta”.8


  Não é isso positivamente socialismo. E quando o Senhor Tristão de Athayde diz: “tanto o fascismo italiano como o hitleriano alemão têm um caráter nitidamente socialista, estatista e anti-individual” eu tenho vontade, para me repetir o que é o estadismo fascista, de me valer das suas palavras, quando, mais adiante, para falar da sociologia cristã, diz: “Nessa vida, porém, compete ao Estado uma função muito mais eminente que na concepção abstencionista em que viveu por muito tempo a nossa civilização. Na sociedade cristã – e na sociologia integralista que representamos –, a função primordial do Estado é a de coordenador das classes sociais”.


  E é sobretudo aqui, comparando a organização do Estado fascista com a doutrina cristã, em face do conflito de classes, que eu sinto como uma evidência enorme que o fascismo está mais perto dessa doutrina que de nenhum outro sistema social contemporâneo. Vamos examinar primeiro a semelhança prática, a identidade quase das fórmulas fascistas e daqueles princípios de ação política, que os sociólogos cristãos deste e do século passado vêm acumulando, e que são o patrimônio comum de sua doutrina. E para os termos mais de perto, ouçamo-los do próprio senhor Tristão de Athayde, continuando a citação começada: “a lei de convivência das classes é a cooperação. A pluralidade das classes é um bem. Deve persistir. Corresponde à própria natureza das coisas. Não pode ser negada nem deve ser contrariada. Mas por outro lado, dada à natureza do homem, é impossível a concorrência livre entre as classes, que não degenere numa exploração dos mais fracos pelos mais poderosos, de modo que uma sociedade cristã se deve basear numa multiplicidade de classes, na variação e graduação entre elas, mas regulamentada por um poder superior a todas, que é o Estado”.


  Ora, quem conhece na sua estrutura política e econômica, o estado corporativo, a disciplina jurídica sobre as relações coletivas de trabalho, o articulado organismo sindical, cujas extremidades radiculares mergulham nos menores centros de vida do país, certamente reconhecerá nesse aparelho político, tudo o que os sociólogos cristãos têm reclamado para a sociedade. É o próprio Mussolini9 quem mostra a formação natural e necessária das classes, quem regula a drenagem das suas forças social nos sindicatos, mais tarde nas corporações, e que anuncia: “A organização sindical fascista fez aceitar o princípio da colaboração das classes” (Mussolini – La Riforma Sindacale, in Discorsi). E, assim, no estadismo fascista pouco mais se poderá ver que no estadismo cristão. Se o círculo da atividade privada se estreita mais naquele, e neste se dilata, é o que o fascismo não conta com o fator moral, unificador e harmonizador, na medida em que contraria o Estado cristão. E tem de compensar em violência política o que não está controlado pela força moral. Mas, tirando as relações de trabalho no terreno da luta natural em que as deixara o liberalismo, e onde sucessivamente as dominaram o capitalismo e o comunismo, para tratá-las no terreno jurídico, condenando toda violência e estabelecendo os meios judiciários de dirimir conflitos de trabalho, bem se pode dizer que o Fascismo fez obra cristã – pelo menos de um ângulo todo objetivo em que podemos pôr a questão. E é o caso de relembrarmos aquela frase inicial de Toniolo, e de perguntarmos se o cristianismo não integraria toda a reforma social fascista, “à condition seulement d'en changer l'esprit animateur”.10 Mas se o fascismo conduz a soluções tão próximas das católicas, se leva a concordâncias práticas tão acentuadas, é indispensável observá-lo à luz da filosofia social e da crítica histórica, para descobrir a concordância teórica que aproxima as duas concepções sociais. E não espantaria que se descobrisse no fascismo italiano um fundo espiritual cristão, que nele se acolheu e vicejou, no clima propício à civilização moderna. Propício com a sua volta a um modo de vida gregário e a um senso absoluto religioso das coisas que só o socialismo e o cristianismo lhe podem dar (Berdiaeff).11 E onde o Fascismo, por isso talvez, ficou como um ponto de apoio seguro no vazio.


  Mas não seria assim, em poucas linhas, que se poderia fazer todo um estudo histórico e filosófico sobre o fundo cristão do fascismo. Estudo em que o material a examinar seria vastíssimo, mas nem sempre genuíno. E onde seria imprescindível descer aos movimentos que, com o mazinismo, influenciaram e dominaram a Itália pré-fascista (V. Giovanni Gentile,12 L'essenza del fascismo). Onde se teria de examinar principalmente, como um sistema político amadurece, expõe-se às controvérsias doutrinárias, desdobra-se em conclusões afastadas, e remonta a princípios fundamentais, sem discutir os seus alicerces metafísicos, o seu direito natural, os próprios princípios éticos com que faz repousar a sua norma política. E tudo isso subentendendo uma metafísica e uma ética que informam a doutrina social, e que não serão mais que o patrimônio filosófico com que o cristianismo formou o espírito da Europa ocidental. Mas se esse estudo do fundo filosófico oculto, – digamos do fascismo, exige as proporções de um ensaio especial o fundo filosófico, confesso, pode muito bem ser aqui analisado. Porque o fascismo não prega a cooperação de classes sem um fim, evidentemente, e é esse fim, a nação, que é preciso ver se não se choca contra quaisquer princípios cristãos.


  É também de Toniolo, creio eu, a afirmação de que as nações são portadoras de uma vocação histórica, isto é, de que o patrimônio material e espiritual que lhes toca, imprime-lhes uma personalidade por cuja existência e expansão têm o direito e o dever de lutar. Em limites assim moderados o nacionalismo é uma virtude, que corresponde a um valor positivo – a pátria, e que cerca, defende e guia o grupo social. Só o ultranacionalismo (que foi, por exemplo, o de Fichte,13 nos seus célebres Discursos à nação alemã), que explica o homem pela nação, os direitos da nação, vem por certo colidir com os princípios cristãos, deslocando o núcleo da vida social do Homem para o Estado. Mas essa concepção filosófica social, pelo menos como a examinamos em Fichte, é quase sempre um corolário de um princípio absoluto anterior que a justifica. É assim, para Fichte, a noção da superioridade racial e moral do povo alemão, cuja missão imperialista seria portanto uma missão de educação, e que só em nação adquiria essa suprema superioridade de “Cultura”. Mas não é perto desse ultranacionalismo que nós temos de olhar o fascismo italiano, e nem mesmo o alemão. Se toca por esses excessos, muitas vezes, a eloquência dos Chefes, nisso não vai mais que uma vaga mais agitada de um mar cujo nível está muito mais baixo. A nação é aqui mesmo o produto histórico que adquiriu a personalidade e com ela o direito à expansão e à vida. Os indivíduos pertencem a ela, no sentido de que são unidades econômicas e políticas de um grande corpo que os excede, tanto no tempo como no espaço.


  Encontramos assim, nesse finalismo nacional, o fundo doutrinário do fascismo. Mas nele está talvez o que há de efêmero, de contemporâneo, na sua filosofia social. E ainda mais se sente a relatividade, que ainda encerra essa fórmula, diante do absoluto da fórmula cristã: “O indivíduo existe para a sociedade, a sociedade para a pessoa, e a pessoa para Deus”.


  Ora, se tivermos de diferenciar desde já o finalismo nacional fascista do finalismo sobrenatural cristão, podemos dizer que a fórmula fascista abrange o primeiro destes três termos, e invade praticamente o segundo, fazendo inteira abstração do termo final. E digo que invade o segundo, porque em toda a legislação fascista, mesmo econômica, não é difícil descobrir, além do fim nacional, um aperfeiçoamento espiritual do homem, que eu mostraria, por exemplo, nas leis de restrição ética da propriedade privada, e mesmo, de um certo modo, nas obras como a “balilla”14 e o “dopo lavoro”,15 embora exista para elas um fim próximo nacional.


  E é aqui, nessa dilatação da fórmula finalista que eu vejo para a sociedade cristã o processo fácil de integrar o fascismo. O socialismo, e com ele o ultranacionalismo, subordina indivíduo e pessoa à sociedade. O individualismo segue a ordem inversa. Mas o fascismo restaura no seu primeiro termo a fórmula cristã, e encaminha o segundo, o que permite dizer dele que é o mais cristão dos sistemas políticos modernos. Para a sociologia católica todo o trabalho será de exceder o finalismo fascista incorporando-lhe os demais elementos da sua própria fórmula. O que certamente ao mesmo tempo em que a faz integrar os princípios políticos fascistas, lhe dá alça para atingir mais longe na intervenção social.


  Ainda há poucos dias, Mussolini, falando à Câmara dos Deputados sobre a crise econômica mundial, dava aos problemas suas cores verdadeiras, e mostrava a impotência do próprio “Fascio”16 para o resolver. Uma crise destas estaria liquidada na história, se da economia de produção a que o liberalismo nos conduziu passássemos a uma economia de consumo, que conduziria naturalmente ao justo preço e reajustaria as forças produtoras mundiais. Mas uma reforma destas só moralmente se poderia começar. E é aí que o fascismo para. É aí também que o cristianismo poderia começar, para continuar.


  A Ordem, ano XI (Nova Série), n. 11, janeiro de 1931.


  Organização Universitária  e as Diretrizes da Cultura


  “O tecnismo rompe com a unidade filosófica da cultura e conduz à fragmentação e à desordem espiritual contínua” – diz o acadêmico San Tiago Dantas. (Entrevista a Aluízio Barata).


  A nova educação é caminho amplo para todos os pensamentos. Emprestando a cada um o mero valor de uma experiência a mais da vida, ela busca o desenvolvimento total e harmonioso do indivíduo, para o exercício da sua liberdade.


  Esta “Página de Educação”, que, desde o seu aparecimento, tem buscado trazer à tona as ideias dos nossos estudantes sobre assuntos educacionais, publica, hoje, uma entrevista com o Sr. San Thiago Dantas, quarto-anista de Direito e ex-presidente da Federação Acadêmica do Rio de Janeiro.


  Embora o seu ponto de vista não tenha o cunho de realidade moderna que os maiores espíritos do mundo hoje defendem, é com o maior prazer que a publicamos, porque faz parte da orientação educacional que seguimos fazer contemplar o aspecto de verdade que cada espírito observa em cada instante.


  Só por essa tolerante contemplação é que resultará finalmente uma visão clara do conjunto das ansiedades humanas, que ainda esperam dias sinceros e sem restrições, para atingirem a sua plena realização.


  Edifício Glória, 3.º andar, sala 14. Eis o escritório do acadêmico San Tiago Dantas, quarto-anista da Faculdade de Direito da nossa Universidade.


  Espírito brilhante, dedicado apaixonadamente aos estudos, San Tiago Dantas possui já uma cultura admirável. Durante o ano passado, ainda cursando o terceiro ano, viu-se eleito presidente da Federação Acadêmica do Rio de Janeiro, que muito deveu à sua gestão esforçada e inteligente.


  Da palestra que com ele entretivemos, destacamos os seguintes principais pontos, em que aborda problemas referentes à organização universitária e passa em revista o ambiente universitário do Rio.


  San Tiago Dantas fala fácil e espontaneamente, e é com clareza e precisão que expõe as suas ideias.


  A organização universitária


  Os problemas que dizem respeito à organização universitária – diz San Tiago Dantas – são tão variados e se dispõem com tanta minúcia dos lados mais teóricos aos lados mais práticos da questão, que seria impossível tratar de todos, mesmo resumidamente, em poucas palavras, ditas numa rápida palestra. Quando se cogita de reforma universitária, geralmente os reformadores se perdem na multidão de institutos, de regras, de detalhes pedagógicos e esquecem que toda a construção, por mais complexa, parte de um ou dois princípios simples, que quase no terreno da filosofia é que se deveriam discutir.


  Realmente, é de um conceito sobre o fim da cultura que sempre se parte numa organização de ensino, e a variedade desse conceito tem orientado através da história a organização das universidades pelos caminhos mais diversos. Quando, hoje em dia, o aparelho universitário norte-americano nos seduz, muitas vezes não examinamos até que ponto divergências doutrinárias dele nos podem radicalmente separar. Sou dos que veem na profissionalização crescente do ensino superior um dos males mais graves de que nos precisamos salvar.


  Um esclarecimento


  Perguntando se poderia conciliar esta sua última ideia com a opinião daqueles que se batem pela difusão cada vez maior do ensino técnico profissional, assim respondeu San Tiago Dantas:


  – Não vejo, realmente, nenhuma incompatibilidade entre a cultura profissional mais especializada e o plano de cultura humanista que me parece ser o ponto fundamental de uma reforma do ensino. O mais está no “tecnismo”, no ensino exclusivamente técnico, que rompe com a unidade filosófica da cultura e conduz à fragmentação e à desordem espiritual contínua.


  A fragmentação do ensino universitário


  Na Idade Média – continua San Tiago Dantas, – quando se mantinha a unidade de metafísica mais perfeita em todos os campos do conhecimento, as universidades não conheceram essa fragmentação, que anarquiza o pensamento contemporâneo.


  Assim como todas as ciências se iam naturalmente unificar na filosofia, os diferentes ramos do ensino partiam do tronco filosófico comum, que tudo organizava e disciplinava.


  A fragmentação do ensino universitário moderno (norte-americano, em especial) nada mais é do que a consequência na ordem pedagógica da ruptura de unidade que está na base da nossa cultura moderna.


  Se o único remédio para esse mal da cultura é a volta integral à metafísica, também no domínio do ensino é por aí que temos de começar, restabelecendo uma unidade lá de onde o individualismo inteiramente há de se pôr.


  Penso, portanto, que, sem partir dessa questão fundamental, é inútil atacar problemas de ensino, pois estaremos apenas sendo levados pelo ambiente histórico que nos cerca, e não reagindo contra ele na posição que nos caberia.


  Universidades ecléticas ou partidárias?


  San Tiago Dantas fez uma pausa e a conversa desviou-se para outros assuntos. Queríamos, entretanto, mais algumas palavras suas sobre questões educacionais. Propusemos-lhe, então, esta pergunta: devem as universidades ser ecléticas no seu ensino ou assumir uma feição partidária?


  – Em tese – satisfez-nos o entrevistado – não hesitaria em afirmar que as universidades devem ser partidárias, pois eu as concebo como corporações que guardam e defendem um patrimônio de doutrinas e de orientação espiritual. Diria mesmo que a universidade eclética é a aberração da universidade. Mas a feição particular por que o problema muitas vezes se coloca, altera essa aparência e determina a aceitação da resposta contrária. Seria de maior interesse examinar precisamente o caso brasileiro. 


  A admitir que se conserve a universidade de Estado, universidade oficial, com programas ditados pelo governo, não nos poderemos furtar à universidade eclética. Seria inadmissível que um Estado liberal – e confessional portanto em questões puramente doutrinárias – tomasse partido filosófico ou científico e o imprimisse ao seu ensino. Mas seria também de perguntar se nesse caso não se faria iníqua a conservação exclusiva do tipo de universidade oficial. O ecletismo já é um partido, ou pelo menos a proibição de todos os outros partidos. E nesse caso o Estado teria de tornar livres as suas universidades, se quisesse se manter fiel aos princípios que o criaram. No Estado liberal democrático, que ainda é o nosso, esse ponto de vista seria inevitável, mas contra ele razoavelmente se pode argumentar com os males talvez maiores de um ensino superior inteiramente livre. Penso por isso que só uma solução de equilíbrio poderia resolver a questão. Em princípio o Estado reconhecendo autonomia plena às universidades; na prática opondo à concessão dessa autonomia os rigores de uma fiscalização prévia e das suas inscrições estritamente policiais.


  Resolver-se-ia assim a questão mais dignamente e mais eficientemente para o Estado, que não abandona o tabu da sua liberdade.


  O ambiente universitário do Rio


  O ambiente universitário do Rio de Janeiro – prossegue o acadêmico San Tiago Dantas – está cheio de virtudes, mas contaminado de inúmeros vícios. Destes pode-se dizer que o maior é a falta de continuidade, a dispersividade, que inutiliza toda a energia e a ação dos chefes de boa vontade. Mas, sobretudo, se o compararmos ao meio acadêmico de alguns anos atrás, o atual está numa fase que se pode dizer preparatória de uma melhor organização de classe e mesmo de uma compreensão mais exata do espírito e dos ideais acadêmicos. A Federação Acadêmica do Rio de Janeiro, que durante o ano passado tive a honra de presidir, contém em si todos os elementos precisos para se tornar um órgão realmente poderoso e soberano, capaz de representar ativamente a totalidade dos estudantes. Não seria aqui o lugar próprio de tratar dos nossos problemas de organização de classe. Mas todos eles, desde a extinção do “espírito de escola”, até a solidificação da disciplina de classe, podem, na Federação Acadêmica, encontrar proximamente solução. Nem em melhores mãos pode ela estar do que nas do seu atual presidente, o acadêmico Gustavo Senna e Silva Filho, portador de longa e brilhante carreira política, já na Universidade, já na Escola Politécnica.


  O Centro Acadêmico de Estudos Jurídicos


  San Tiago Dantas interrompe a palestra para se despedir de um amigo, e retoma assim a palavra:


  – Quanto à melhor compreensão do espírito universitário, de que lhe falei, onde eu o vejo realizado de um modo que bem se pode dizer grandioso e excepcional, é no Centro Acadêmico de Estudos Jurídicos da Faculdade de Direito.1 Nesse Centro, que é a criação e a obra do espírito mais organizador e poderoso que passou pela Universidade nestes últimos anos, o Sr. Vicente Chermont de Miranda,2 realiza-se verdadeiramente um “seminário” de estudos, na acepção técnica que se dá a essa palavra. A “Revista de Estudos Jurídicos”, que o Centro edita, é bem o testemunho do trabalho, da dedicação e do idealismo desses moços, que, inteiramente desabrigados de qualquer proteção oficial, vão realizando hoje em dia na Faculdade a obra de que ela mais se pode orgulhar.


  Diário de Notícias, 10.03.1931.


  Posição dos Moços


  Senhores estudantes da Universidade de Minas Gerais


  A mocidade tem os seus endeusadores, que cobrem de aplausos os seus menores atos, e que lhes cercam os passos de todos os estímulos, traçando-lhes rumos eternos de glórias. Tem, entre moços e velhos, os que não faltam com louvores, onde quer que o grupo de moços se esteja congregando, para uma campanha de ideias. Vós vos passais, e de certo com muito gosto, de que eu me venha agora somar a esses louvadores que redizeis as frases com que outros vos têm sagrado, nesta nova batalha em que travais a histórica mocidade das escolas. Preferis por certo que eu venha acompanhar não a glorificação do vosso passo, mas os momentos interiores de críticas, em que cada um examina à luz da inteligência a posição que assumiu e as responsabilidades que também fez recair sobre uma geração, cujo pronunciamento, na hora política presente, acabastes de definir e consumar. E eu me sinto melhor, por mim, em vir convosco examinar e criticar a vossa posição, do que em juntar-me aos voluptuosos do panegírico, que louvam o simples entusiasmo como uma virtude, que aplaudiram até hoje todos os ideais, como altas aspirações de insatisfeitos e inquietos. Vós achareis em mim alguém que não se enche de admirações por qualquer movimento de moços, que teme a irreflexão como inspiradora possível dos nossos gestos, e não dá mérito a qualquer ideal pelo simples fato de o ser.
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